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ILUSTRÍSSIMO SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO – RIO DE JANEIRO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Edital de Licitação – Concorrência Pública nº 011/2022  

 
 

ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA.-ME, pessoa 

jurídica de direito privado, estabelecida à Av. Des. Mario da Silva Nunes, 717, Cond. Villaggio 

Limoeiro, Torre Norte, Sala 215, Jardim Limoeiro, Serra/ES, inscrita no CNPJ sob o nº 

05.035.581/0001-10, através de seu representante legal, vem perante V. Ilma., o Sr. Presidente 

da CPL, para apresentar a presente 

 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 011/2022 

 
 

com fundamento no § 2º do artigo 41 da Lei 8.666/93, aduzindo para tanto o seguinte: 
 
 

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 
 
 

O Art. 41 da Lei de Licitações prevê a possibilidade de interposição de 

impugnação ao edital: 

Artigo 41 
 

§ 1º: Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) 
dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 
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devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 três dias úteis, 
sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113. 

 
§ 2º: Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes 
com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

 
O Edital cita, mais especificamente no item 4.7: 

 

4.7 Da forma e prazo para impugnar o presente Edital:  
4.7.1 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 02 (dois) 
dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Departamento 
de Protocolo Geral, situado à Rua Feliciano Sodré, nº 100 – Centro de São 
Gonçalo/RJ – Sede da Prefeitura Municipal de São Gonçalo. Ou, de forma eletrônica 
pelo seguinte endereço: cpl.semcomp@gmail.com.  
4.7.2 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que 
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação, como dispõe o artigo 41, §2º da Lei 8.666/1993.  
4.7.3 Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar o presente Edital, devendo 
protocolar o pedido no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de São Gonçalo, 
até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação.  
4.7.4 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de 
participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela 
pertinente.  

 
 

E sendo a ora Impugnante parte legítima para o ato, como também o pratica 

tempestivamente em razão de seu envio dentro do prazo estabelecido, cabível é a presente 

IMPUGNAÇÃO como então apresentada. 

 
De toda sorte, é poder-dever do Administrador Público conhecer e rever, de 

ofício, aqueles atos administrativos que afrontem a legislação pátria, eis que a existência de 

ilegalidades nestes atos, caso não sejam sanadas em tempo hábil, fatalmente ensejarão no 

fracasso do certame licitatório, seja por macular todas suas fases sucessivas, seja por eivar o 
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próprio contrato dela decorrente de nulidade, causando enormes prejuízos à Administração 

Pública, o que não é admissível. 

 
Portanto, a presente impugnação deverá ser recebida pela Comissão 

Permanente de Licitação para que, na forma da lei, seja admitida, processada e, ao final, julgada 

procedente, nos termos da pretensão, o que desde já formula por requerimento. 

 
FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS 

 
 

01 – DA EXIGÊNCIA ESPECÍFICA DE INSTALAÇÃO LED - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

A empresa Impugnante almeja participar da Concorrência Pública 

supracitada, que será realizada por essa Prefeitura Municipal e que possui como objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA GESTÃO PLENA DO SISTEMA DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, COMPREENDENDO A 

INFRAESTRUTURA ELÉTRICA DAS ÁREAS PÚBLICAS E DE MANUTENÇÃO DE TODO O 

ATIVO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

 
Após análise da exigência de qualificação técnica, mais especificamente o 

item 6.4.3.1 alíneas “a.2”, verificamos que esse item necessita ser revisto, por se tratar de 

exigência iníqua ao cumprimento o objeto licitado. 

 

Isso porque, consta no item supramencionado que, para habilitação, as 

licitantes deverão comprovar: 
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Todavia, para que a administração estipule determinada exigência em relação 

à capacitação técnica das empresas licitantes, é necessário que as características e/ou parcelas 

sejam, efetivamente, de relevância técnica e de valor significativo, em atendimento ao disposto, no 

art. 30, § 1º, I, da Lei nº 8.666/1993. 

 

No caso em análise, a exigência equivocada de comprovação da experiência 

na instalação de luminária LED frustra o caráter competitivo do certame, eis que contraria a 

legislação de regência das licitações, eliminando do certame várias empresas interessadas e que 

possuem qualificação técnica. 

 

Isso porque “Luminária LED” é, na verdade, nada mais que um tipo diferente 

de “luminária”, cujo procedimento para instalação é o mesmo que qualquer outro. 

 

Dessa forma, se uma empresa detém qualificação técnica para instalação de 

“luminária”, decerto que também está qualificada para instalação de “luminária de tecnologia LED”, 

uma vez que o procedimento de instalação é similar, tanto na luminária com tecnologia LED ou não. 
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Nesse ínterim, ao inserir cláusula que exige a comprovação da experiência em 

instalação de um serviço específico, cujo procedimento, sabe-se, é o mesmo utilizado para 

equipamentos do mesmo gênero, a Administração está, em verdade, RESTRINGINDO O 

CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME, contrariando toda a normativa vigente acerca da 

exigência de qualificação técnica.   

 

No caso em apreço, além da vedação contida no inciso I do § 1º do art. 3º da Lei 

de Licitações, o § 3º do art. 30 do mesmo diploma legal, dispõe que: “Será sempre admitida a 

comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior”. 

 

O serviço de “instalação de luminária” é notadamente similar ao serviço de 

“instalação de luminária LED”, sendo, portanto, indevida a restrição contida no item supracitado 

do edital, razão pela qual deve ser suprimida a especialização “LED”, para a comprovação de 

habilitação técnica referente à instalação de iluminação pública. 

   

   Com isso, se conclui que essa exigência técnica afasta da Licitação os 

princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade, da Ampla Competição e da Supremacia do 

Interesse Público, e deixando de estar alicerçado sobre a forte coluna do que dispõe o Art. 3º da 

Lei Federal nº 8.666/95, que trata da seleção da proposta mais vantajosa para o poder público. 

 

   Ressalte-se, ainda, que os atos praticados pela Administração Pública em seus 

procedimentos licitatórios, obrigatoriamente, são pautados pelos princípios da isonomia e da 

legalidade, em consonância com o disposto no Art. 3º da Lei nº 8.666/93: 

 
Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

   Importante salientar que a finalidade do procedimento licitatório não é revelar 

aquele particular que cumpre melhor toda e qualquer exigência fixada pela Administração no 
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instrumento convocatório, mas sim selecionar a melhor proposta entre aquelas apresentadas em 

condições de igualdade. 

 

   E é exatamente nesse sentido que preleciona o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles, em suas lições sempre atuais: 

 

“A desconformidade ensejadora da desclassificação da proposta deve ser 
substancial e lesiva à administração ou aos outros licitantes, pois um simples 
lapso de redação ou uma falha inócua na interpretação do edital não deve 
propiciar a rejeição sumária da oferta. Aplica-se, aqui, a regra universal ‘utili per 
inutile non viti atur’, que o Direito francês resumiu no ‘pas de nullité sans grief’. 
Melhor que se aprecie uma proposta sofrível na apresentação, mas vantajosa 
no conteúdo, do que desclassificá-la por um rigorosismo formal e um 
inconsentâneo com o caráter competitivo da licitação” (cf. Licitação e Contrato 
Administrativo, 11ª ed., Malheiros, 1997, p. 124). 

 

   Ademais dessa preciosa citação, é mister salientar que eventual esteio do 

entendimento supra mencionado, não autoriza a Administração Pública a utilizar, mesmo que 

indiretamente, de critérios que venham a suprimir o princípio da igualdade entre os licitantes, em 

razão da vedação expressa contida no § 1º do Art. 44 da Lei 8.666/93, como segue em transcrição: 

 

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 
critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar 
as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. 
 
§ 1º. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 
secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o 
princípio da igualdade entre os licitantes.  
 

02 – DA EXIGÊNCIA DE 10% PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

O Edital assim estipula como condição da habilitação: 
 

6.4.6 – Em atendimento ao disposto no §2° do art. 31 da Lei n° 8666/93, a 
licitante deve comprovar possuir Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% 
(dez por cento) do valor total estimado para o objeto desta licitação. Esta 
comprovação deverá ser feita com documento que demonstre o arquivamento 
do ato correspondente na Junta Comercial ou R.C.P.J., admitida à atualização 
na forma do art.31, do parágrafo 3º, da Lei Federal 8.666/93.  
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Destarte, a Impugnante está convicta de que a peça editalícia caminha em 

sentido contrário ao interesse público, posto que as cláusulas limitam o universo de 

competidores e, assim, restringem o caráter competitivo em violação clara ao disposto no art. 

3º, § 1º, I, da Lei de Regência. 

 

Sobre as previsões editalícias supracitadas, entende a ora impugnante que 

devem ser revistas. Isso porque ofendem frontalmente princípios e diretrizes legais trazidas pela 

Lei de Licitações e Contratos administrativos. 

 

Tal disciplina da Lei nº. 8.666/93 refere que toda licitação deverá resguardar 

o interesse público, utilizando-se, para tanto, a garantia da participação total, ampla e irrestrita 

das pessoas que se fizerem interessadas. 

 

Isso quer dizer ressalvado interesse na preservação do erário público, a 

licitação deve ser conduzida de modo a ampliar a participação do particular, oportunizando de 

forma igualitária que aqueles detentores decapacitação elementar à execução do objeto licitado, 

possam concorrer para a satisfação daquele interesse público. 

 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 
 
§ 1º É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 
casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em 
razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 
ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 
23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 
 
Do sobredito, vale transcrever o que reza o parágrafo mencionado: 
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§ 5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 
justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao 
certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente 
adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento 
das obrigações decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 
Dessa forma fica evidente que a exigência legal é clara, os índices e 

porcentagens adotados são devidamente justificados. 

 

Assim, a discricionariedade da Administração fica limitada a razoabilidade e 

ao atendimento do interesse maior da Administração Pública, qual seja, o de contratar o menor 

preço, dentro de padrões e condições que satisfaçam critérios amparados pela Lei. 

 

Neste mesmo sentido o posicionamento da jurisprudência, nos termos do 

julgado que segue: 

 
Mandado de Segurança – Licitação – Limites da discricionariedade. A 
Administração dispõe de discricionariedade como instrumento de satisfação 
adequada a um certo interesse, mas deve utiliza-la dentro de certos parâmetros, 
fora dos quais se transformarão em ilegitimidade (BANDEIRA DE MELLO. Licitação). 
(Apelação Mandado de Segurança 101.692 – PE (3498344), DJ de 28/6/84). 

 
 
 

Nota-se que o TCU já decidiu, em processo semelhante, entendendo a 

desnecessidade de exigências mais complexas, quando preenchidos outros requisitos 

previstos pelo edital, no caso, índices de saúde financeira. 

 

Cita-se, para tanto, o julgado em referência: 

 
São a Liquidez Geral (LG) e a Liquidez Corrente (LC) os índices utilizados pelo 
subitem 6.3 do edital (fl.22) para comprovação da boa situação financeira da 
proponente. 
Quanto maiores esses índices, melhor. Um índice de LG menor do que 1 demonstra 
que a empresa não tem recursos suficientes para pagar as suas dívidas, devendo 
gera-los. 
Já um índice de LC menor do que 1 demonstra que a empresa não possui folga 
financeira a curto prazo. Se os dois índices forem maiores que 1, a empresa estará 
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financeiramente saudável [...]. 
Nesse sentido, qualquer empresa de pequeno ou grande porte poderia participar 
da concorrência, independentemente de capital ou de patrimônio líquido mínimo, 
desde que tivesse os seus índices contábeis nos valores normalmente adotados 
para comprovar sua boa situação financeira. 
(Acórdão nº 247/2003, Plenário, Rel. Min. Marcos Vilaça) 

 
 

Depreende-se, portanto, dispensável a exigência de Patrimônio Líquido 

de 10% (dez por cento) do valor orçado para a licitação em comento, eis que o edital da 

licitação deveria contemplar a exigência de índices que demonstram a saúde financeira 

das empresas licitantes. 

 

03-  DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM SUBSTITUIÇÃO AOS ÍNDICES CONTÁBEIS 

 
 

A capacidade financeira, pode ser mensurada através do Patrimônio 

Líquido, desde que os índices contábeis não atendam, ou seja, o não atendimento ao índices 

contábeis exigidos não indicam a inidoneidade financeira do licitante desde que o Patrimônio 

Líquido garanta o adimplemento contratual. 

 

A redação do disposto no artigo 31, § 1º, da Lei 8.666/93, refere-se aos 

índices contábeis que podem ser exigidos no edital para aferir a qualificação econômico-

financeira, limitando-se à “demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos 

compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato”. 

 
O Plenário do Tribunal de Contas da União aprovou o enunciado da Súmula 

nº 289 que consolida entendimento diversas vezes adotado em sua jurisprudência sobre a 

demonstração da capacidade financeira dos licitantes: 

 
 
A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de 
liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, conter parâmetros 
atualizados de mercado e atender às características do objeto licitado, sendo 
vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade. 

 
 
Os documentos passíveis de serem exigidos como forma de medir a qualificação 
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econômico-financeira dos licitantes encontram-se dispostos no art. 31 da Lei nº 
8.666/93. Em outras palavras, a Lei de Licitações apresenta uma lista do que pode 
ser exigido para aferir as condições econômicas do futuro contratado na tentativa 
de resguardar o correto cumprimento do contrato. 
 
Nesse sentido, desde que devidamente justificado, a Administração pode exigir a 
comprovação de índices contábeis mínimos como critério de avaliação da 
capacidade financeira do licitante. Todavia, não pode exigir valores mínimos de 
faturamento anteriores à adjudicação, bem como índices rentabilidade ou 
lucratividade, nos termos do art. 31 §§1º e 5º da Lei nº 8.666/93: 
 
Art.31. §1o A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade 
financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe 
seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento 
anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (…) 
5oA comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 
justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao 
certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente 
adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento 
das obrigações decorrentes da licitação. 
 
Vale notar que os dispositivos acima mencionados e o texto da Súmula-TCU nº 289 
decorrem do art. 37, XXI, da Constituição Federal, segundo o qual o processo de 
licitação pública “somente permitirá exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 
 
Tendo em vista que diferentes índices contábeis podem ser calculados a partir de 
informações extraídas do Balanço Patrimonial (Índice de Liquidez Geral – ILG, de 
Liquidez Corrente – ILC, de Liquidez Seca – ILS e de Liquidez Imediata – ILM) e que 
cada objeto possui suas especificidades, optou o legislador pelo não- 
estabelecimento de critério rígido de aferição da idoneidade financeira dos 
licitantes para assumir as responsabilidades do contrato. 
 
A lei nº 8.666/93 concedeu ao gestor público a possibilidade de eleger, caso a caso, 
os índices mais adequados à contratação. No entanto, conforme estabelecido na 
recém-publicada Súmula nº 289 
do TCU, a exigência dos índices contábeis escolhidos somente se legitimará se 
houver justificativa no processo de licitação. 
 
o fato de a lei não fixar o limite do índice a ser adotado não afasta a 



CNPJ: 05.035.581/0001-10 Insc. Estadual: 082.153.92-2 

Av. Des. Mario da Silva Nunes, 717, Villaggio Limoeiro, Torre Norte, Sala 215, Serra/ES – 29.164-044 
Tel: (27) 3086-0805 / E-mail: contato@ilumiterra.com.br 

 

 

responsabilidade do gestor por sua definição, que não pode ser aleatória, nem 
depender de simples ‘palpite’ do administrador público. (TCU. Acórdão nº 932/2013 
– Plenário). 
 
Além das necessárias justificativas, informa o enunciado que a opção deve se 
pautar em parâmetros utilizados no mercado e, como dito, atender às 
características do objeto licitado. 
 
Por outro lado,a escolha administrativa não pode comprometer a competitividade 
do certame. Deve o órgão licitante adotar índice que possa ser considerado 
confiável e que, ao mesmo tempo, possibilite a participação de um número razoável 
de empresas integrantes do mercado, no intuito de atingir um grau máximo de 
certeza junto a um risco mínimo à contratação. 
 
Observa-se, por fim, que a Súmula-TCU nº 289 repetiu a vedação contida no §1º do 
art. 31 da Lei de Licitações que proíbe a exigência de índice cuja fórmula inclua 
rentabilidade ou lucratividade, não havendo “óbices ao uso de indicadores de 
endividamento, por exemplo, desde que tal exigência seja pertinente à garantia do 
cumprimento das obrigações resultantes da licitação”. (TCU. Acórdão 2.495/2010 
– Plenário) 

 
 

Dessa explanação ainda preliminar, depreende-se que o objetivo da 

Administração não é inserir no Edital o maior número de exigências possíveis, mas apenas 

aquelas suficientes a revelar a capacidade financeira do licitante. Por conseguinte, o que importa 

para o Poder Público é a garantia de cumprimento do contrato. Logo, se apenas uma das 

exigências forem satisfeitas e esta permitir à Administração assegurar o cumprimento das 

obrigações contratuais, restará atendido o espírito da Lei de Licitações. 

 

Sob a luz da instrumentalidade do Edital, as disposições nele contidas 

deverão vislumbrar o atendimento ao interesse público. O ato convocatório não é um “fim” em 

si, mas um “meio” para atingir-se a necessidade administrativa. 

 

Considerando que as exigências editalícias não poderão restringir a 

participação de licitantes, ao contrário, deverão favorecer o ingresso do maior número de 

licitantes e com isso, implementar o caráter competitivo da licitação, torna-se benéfico ao espírito 

concorrencial dos certames licitatórios que o edital faça exigências alternativas para qualificação 
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econômico-financeira, exigindo os índices contábeis, caso os indices não sejam aceios A 

demonstração da capacidade financeira através do capital social ou patrimônio líquido (§ 2º, 

artigo 31). 

 

Da mesma forma, a Constituição Federal, de forma peremptória, determina 

em seu artigo 37, inciso XXI: 

 
“XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica   e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento da obrigações”. 
 
Cumpre observar o comando geral definido no citado dispositivo constitucional: 
“...as obras, serviços, compras... serão contratados mediante processo de 
licitação pública..., o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica INDISPENSÁVEIS à garantia do cumprimento da obrigações.” 

 
Portanto, o licitante que tenha atingido os índices mínimos balizados na Lei, 

poderá demonstrar sua capacidade financeira por meio dos índiceis contábeis, Nesse sentido, 

qualquer empresa de pequeno ou grande porte poderia participar da concorrência, 

independentemente de capital ou de patrimônio líquido mínimo, desde que tivesse os 

seus índices contábeis nos valores normalmente adotados para comprovar sua boa 

situação financeira. (Acórdão nº 247/2003, Plenário, Rel. Min. Marcos Vilaça). 

 

Mesmo porque, uma empresa que tenha declarado em sua abertura e 

conste no contratato social um patrimonio social “x” com valor elevado não garante que a mesma 

ainda detenha esse patrimonio ou que isso prove que empresa tenha uma boa saúde financeira, 

e provando que a mesma possa possa comprir o contrato. 

 

Pois o esses valores de capital social são atribuidos na abertura da 

empresa, já os indices contabeis de: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG =                          Ativo Total                                   
          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante  
       Passivo Circulante 
 

Como acima Refletem o momento atual da adminitração da empresa participante do certame. 
 

Sabe-se que a jurisprudência dos tribunais em especial a do Tribunal de 

Contas da União, é a de que o gestor responsável por licitações públicas deva ampliar o universo 

de licitantes, incentivar a competitividade do certame e selecionar a proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública, sem jamais afastar-se dos princípios insculpidos no art. 3º, § 1º 

da Lei n.º 8.666/93, verbis: 

 
Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração, e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 
 
§ 1º - É vedado aos agentes públicos 
I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato; 
 

A Jurisprudência admite: 

 

Muitos órgãos da Administração Pública, especialmente na esfera federal, 

consideram o “patrimônio líquido” em substituição aos índices contábeis. Ex.: Edital do PREGÃO 

(PRESENCIAL) DRF/PVO/RO N.º 01/2005, instaurado no âmbito da Secretaria da Receita 

Federal: 

 
“7.1.3.1.2. Caso a licitante, optante ou não pelo SICAF, apresente resultado igual 
ou inferior a 1 (um), em qualquer dos índices contábeis de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), deverá fazer constar do envelope 
“Documentos de Habilitação”, comprovante de que a empresa possui Patrimônio 
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Líquido, no mínimo, igual a R$ 14.291,20 (quatorze mil, novecentos e noventa e um 
reais evinte centavos), correspondente a 10% (dez por cento) do valor anual 
estimado para a contratação”. 
 
No mesmo sentido o Tribunal de Contas da União pronunciou-se: 
 
Acórdão 1871/2005 – Plenário 
 
 
“(...) 30. Poder-se-ia conjecturar, numa leitura favorável à legalidade do edital, que 
o item 52.4.7, que estabelece a obrigatoriedade de comprovação do capital social 
integralizado (fls. 14 do Anexo), presta-se, exclusivamente para valorar a exigência 
requerida pelo item 52.3.2, que exige, para as empresas que apresentarem índices 
contábeis iguais ou inferiores a 1, a comprovação de possuírem capital mínimo 
ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% da soma do valor total de sua 
proposta, de cada lote”. 
 
Por esse motivo declaramos que que o edital EDITAL DE LICITAÇÃO DE 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 011/2022, da cidade de SÃO GONÇALO/RJ, deveria prever 

índices contábeis iguais ou supeiror a 1 e, caso a empresa não apresentasse esses 

índices, as mesmas deveriam apresentar capital social ou patrimonio liquido não inferior 

a 10%. 

Aumentando assim a competitividade, segurança e melhor preço para 

administração publica. 

 

Portanto, diante dos fatos apontados pela Impugnante, é recomendável que 

a Administração adote medidas que visem ampliar o caráter competitivo da licitação, ou seja, 

estabeleçam índices usualmente utilizados para se aferir a qualificação econômico-financeira – 

Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Endividamento Total ou Solvência Geral- maiores ou iguais 

a 1 ou, se inferior, Capital Social ou Patrimônio Líquido 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação. 

   
 

DOS PEDIDOS 
 

Pelo exposto acima, este licitante requer: 

a) O conhecimento da presente impugnação; 
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b) Seja julgada totalmente procedente para que sejam revistas e retiradas 

as exigências já mencionadas; 

c) Depois de retificado o Edital, seja dado prosseguimento ao procedimento 

licitatório. 

 
 

Tudo na forma do que aqui restou exaustivamente demonstrado, confiando 

a Impugnante na certeza do cumprimento da mais lídima justiça e com o fito de retornar a disputa 

para os princípios que a norteiam, permitindo-se a justa participação de todos os interessados, 

especialmente no que se refere à ora Impugnante. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

De Serra para São Gonçalo/RJ, 21 de julho de 2022. 
 
 

 
 
 

ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA 
Impugnante 
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